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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RESOLUÇÃO Nº 02/83

Regulamenta, na forma do artigo 127, parágrafo único do Código de Organização e Divisão Judiciárias, o concurso para provimento em caráter efetivo dos cargos de Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais e Escrivão de Paz dos Distritos Judiciários.

Artigo 1º - O concurso será aberto pelo Presidente do Tribunal de Justiça, “ex offício” ou a requerimento de qualquer interessado, ou mediante representação do Juiz de Direito da Comarca, expedindo-se os editais, que serão publicados, por extrato, no Diário da Justiça, e em jornal local, se houver, e afixados em lugar público, no Fórum da Comarca.

Artigo 2º - Publicado o edital no Diário da Justiça, serão os autos remetidos à Comarca, onde se procederá à inscrição dos candidatos.

Parágrafo único – Recebidos os autos o Juiz, no prazo de 24 horas, providenciará a formação da Banca Examinadora.

Artigo 3º - O edital do cujo prazo será de 30 dias, indicará o cargo a ser preenchido, os requisitos para a inscrição, o tempo de duração de provas, a relação das matérias, a forma de realização dos exames e as notas mínimas globais e por matéria.

Artigo 4º - O pedido de inscrição será dirigido ao Juiz de Direito  Diretor do Foro, com a apresentação da documentação exigida, a indicação da localidade e endereço certo onde possa o requerente receber correspondência postal.

Artigo 5º - Poderão inscrever-se brasileiros de ambos os sexos, maiores de 21 anos e menores de 45, que tenham boa conduta comprovada através de atestado firmado pela autoridade judiciária de sua residência, ou por membro do Ministério Público, ou por dois advogados militantes na Comarca, ou por dois serventuários efetivos da Justiça; que façam prova de quitação com o serviço militar e Justiça eleitoral, e que tenham o curso de 1º grau completo, comprovado mediante documento do estabelecimento oficial de ensino.

§ 1º - Para os distritos das sedes de Municípios que não sejam sede da Comarca, exigir-se-á o 2º grau completo.

§ 2º - Os candidatos, no ato da inscrição, exibirão os títulos que possuir.

Artigo 6º - O concurso será realizado na sede da Comarca, perante Banca Examinadora composta do Juiz de Direito Diretor do Foro, que será seu Presidente, um Promotor de Justiça e um advogado,indicados estes pela Procuradoria Geral da Justiça e pela Secção ou Sub-secção da Ordem dos Advogados, respectivamente.

Artigo 7º - Findo o prazo de inscrição, e afixado em lugar público do Fórum a lista dos candidatos, reunir-se-á a Banca Examinadora, após o prazo de cinco dias, para julgamento dos pedidos de inscrições dos candidatos, podendo conceder prorrogação de prazo, até 15 dias para a complementação dos documentos.

Artigo 8º - Afixado no Fórum a relação dos candidatos cujas inscrições foram deferidas, poderão os demais interpor recurso, com efeito, suspensivo, para o Conselho da Magistratura, no prazo de 48 horas.

Artigo 9º - Decorrido o prazo do artigo anterior sem recurso, ou baixando os autos do Conselho da Magistratura, a Banca Examinadora designará data, local e horário, para a realização das provas, no prazo de 15 a 30 dias, notificados os candidatos pessoalmente ou através de via postal, com aviso de recebimento.

Artigo 10 – O concurso constará de provas escritas das seguintes matérias: Português, Matemática, Noções de Direito Civil (Direito de Família e Pessoas Naturais, na parte Geral), Lei de Registros Públicos, Datilografia e Código de Organização e Divisão Judiciárias.

Artigo 11 – O Tribunal de Justiça, através da Comissão Permanente de Concurso, organizará e fará publicar no Diário da Justiça a lista de pontos.

Artigo 12 – Terminadas as provas, a Banca Examinadora fará o relatório final com a classificação dos concursados, considerando-se aprovado aquele que obtiver, no conjunto, nota igual ou superior a 6, e por matéria nota igual ou superior a 5, remetendo o processo ao Conselho da Magistratura para homologação.

Artigo 13 – Homologado o concurso, o Presidente do Conselho da Magistratura oficiará ao Governador do Estado fazendo as indicações para as nomeações.

Artigo 14 – O concurso terá validade pelo prazo de dois (02) anos.

Artigo 15 – A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 11 de agosto de 1983.
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